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ATA Nº 2/2025 

Aos 11 dias do mês de março de 2025, no grande auditório do Centro Multimeios de 

Espinho, reuniu-se, para a segunda reunião da primeira sessão ordinária do ano 2025, 

a Assembleia Municipal de Espinho, presidida pelo Primeiro Secretário Guilhermino 

Pedro de Sousa Pereira e secretariada por Rui Manuel Martins Fidalgo e Rosa Martins 

Freitas Duarte, com a seguinte ordem de trabalhos: 

B - Ordem do dia 

3. Proposta de Delimitação de seis Áreas de Reabilitação Urbana no concelho de 

Espinho; 

4. Proposta de Plano de Ação do Município de Espinho do Plano Estratégico de 

Resíduos Sólidos Urbanos 2030 - (PAPERSU 2030); 

5. Proposta de Plano Estratégico de Renovação da Rede do Sistema Municipal de 

Abastecimento Público de Água do concelho de Espinho – PERRSAA; 

6. Apreciação de propostas apresentadas pelos membros da Assembleia Municipal que 

visam prosseguir as atribuições da Autarquia; 

7. Aprovação de atas de reuniões anteriores; 

8. Apreciação da informação escrita da Presidente da Câmara Municipal de Espinho 

sobre a atividade do órgão executivo e seus serviços. 

C - Assuntos para conhecimento 

- Informação relativa à prática de atos ao abrigo das autorizações prévias genéricas 

necessárias à execução dos documentos previsionais, relativamente à assunção de 

compromissos plurianuais no período de 1 de dezembro de 2024 a 31 de janeiro de 

2025. 

D – Período de Intervenção do Público 

 
A reunião iniciou-se às 21h30 dado que, à hora inicialmente designada, não se 

encontrava presente a maioria do número legal de membros desta Assembleia. 

Foi verificada a presença dos membros António José Nunes Teixeira Lopes, Liliana 

Andreia Ribeiro de Carvalho, Maria Alexandra Flôr de Pinho da Silva Bastos, Abel Jorge 
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Correia dos Santos, Graça Hermínia Conceição Dias Pereira, António Manuel Pinto de 

Oliveira, Nuno António Almendra Monteiro Martins, Beatriz Manso Preto Loureiro, 

Hermínio José Figueiredo Martins da Cunha, Filipe Alexandre Perdigão Carvalho Pinto, 

Jorge Manuel Pinto Oliveira Carvalho e dos Presidentes da Junta da União de 

Freguesias de Anta e Guetim - Nuno Pinto de Almeida, da Junta de Freguesia de 

Espinho – Vasco José Carvalho Alves Ribeiro, da Junta de Freguesia Paramos - Manuel 

de Oliveira Dias e do Presidente da Junta de Freguesia de Silvalde - José Carlos da 

Silva Teixeira. 

Foi dada nota do pedido de substituição da Presidente da Assembleia Municipal, Joana 

Raquel da Silva Devezas por José Manuel Alves Novo e dos membros Ana Paula 

Africano de Sousa e Silva por Manuel Augusto Gomes Novais, João Humberto Santos 

Cunha Bastos por Liliana Costa Gonçalves, José Adolfo Carvalho Rocha por António 

Marques de Azevedo, Isabel Maria Pinhal Resende por Fernanda Maria Guedes Bastos, 

Álvaro Paulo Alves Leite por Manuel Cardoso Pereira e Bruno José da Silva Morais por 

Ana Rita Sá. 

A Câmara Municipal fez-se representar pela sua Presidente, Maria Manuel Barbosa 

Cruz. Estiveram também presentes os vereadores Maria de Lurdes Pontes Rebelo, Luís 

Miguel Oliveira Monteiro Canelas, Leonor Cristina da Costa Matos Lêdo da Fonseca, 

Maria de Lurdes Santos Ganicho, João Oliveira Passos e Helder Manuel Freitas Leitão 

Rodrigues.  

Verificado o quórum, o Presidente da Assembleia Municipal em exercício declarou 

aberta a reunião, referindo que a sessão seria transmitida em direto. 

Nuno Almendra (PSD) fez um ponto de ordem e pediu à mesa da Assembleia para 

solicitar à Câmara Municipal que as respostas aos requerimentos, fossem dadas dentro 

do prazo legal, dado que já tinha prescritivo o prazo legal para a resposta ao 

requerimento apresentado. Pediu ainda que nos pontos em que havia questões à 

Câmara Municipal, que as respostas fossem dadas individualmente a cada pessoa que 

faz perguntas para ser mais fácil a compreensão. 

A reunião prossegui com o ponto 3 da ordem dos trabalhos - proposta de delimitação 

de seis áreas de reabilitação urbana no Concelho de Espinho. 

Presidente da  Câmara Municipal disse que tinham 10 áreas de reabilitação urbana que 

caducaram e que propunham 6, feitas com base na regeneração urbana e, 
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privilegiando Silvalde, Paramos, Anta e Guetim em complemento à ARU de Espinho, 

acrescentando que apesar de aparentemente diminuir o número de ARU’s, em termos 

de percentagem aquela diminuição era muito pequena, uma vez que a ARU de Espinho 

era maior. Que as 6 ARU’s eram a da Foz de Silvalde, a da cidade de Espinho, a do 

núcleo envolvente da Igreja Paroquial de Santo Estevão e Nossa Senhora da Guia, a 

do núcleo envolvente à Capela de Nossa Senhora dos Altos Céus, a da Igreja Matriz de 

Silvalde e a da zona envolvente da Igreja Paroquial de Paramos. 

Alexandra Bastos (PSD) pediu que a Câmara explicasse, de forma mais exaustiva, a 

importância das ARU’s e os efeitos que podiam trazer para a reabilitação urbana, 

sendo que era uma informação imprescindível para a população, apesar de ser uma 

matéria que já foi alvo de discussão pública, já foi alvo de informação pelos jornais. 

Presidente da Assembleia em exercício perguntou se havia mais intervenções tendo o 

vogal Abel Santos (PSD) pedido para fazer uma interpelação à mesa, para que, como 

o vogal Nuno Almendra tinha já pedido, a Sra. Presidente desse de imediato as 

respostas às intervenções dos vogais.  

Presidente da Assembleia em exercício disse que deixava ao critério da Presidente da 

Câmara e lembrou que todos os documentos tinham sido previamente colocados à 

disposição dos membros da Assembleia Municipal.  

Presidente da Câmara Municipal passou  palavra à técnica do município que disse que 

uma ARU era a delimitação das áreas de reabilitação urbana, que conforme decorria 

da lei, estava obrigada à aprovação, num prazo de três anos, de uma ORU, ou seja, 

uma operação de reabilitação urbana que a regulava, dali resultando, conforme 

decorria da lei,  benefícios fiscais e do código do IVA, sendo que outros benefícios 

adicionais só poderiam ser considerados depois em sede de ORU. 

Alexandra Bastos (PSD) perguntou de que forma entrava um pedido de uma ARU se 

se tivesse uma casa para recuperar, se podia ser pedido pelo próprio proprietário, ou 

pelo empreiteiro. 

A técnica do Município esclareceu que a informação era disponibilizada no site do 

município com todos os passos, tendo sido de momento retirada por motivo das ARU’s 

terem caducado, sendo novamente inserida depois de aprovadas aquelas áreas. 

Esclareceu que quem podia pedir a certidão era o proprietário ou alguém legitimado 
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para o efeito. Que o código do IVA previa que o benefício fosse aplicado para a 

reabilitação de um edifício, pelo que um edifício novo ainda que inserido dentro de 

uma área de reabilitação urbana não era considerado, existindo ainda os benefícios 

decorrentes dos estatutos de benefícios fiscais aplicáveis desde o momento em que a 

ARU estava aprovada. 

Filipe Pinto (PSD) perguntou a razão de terem deixado caducar as 10 ARU’s aprovadas 

em dia 23 de setembro de 2021. 

Presidente da Câmara Municipal disse que em 2018 apenas esteva constituída uma 

ARU, onde foi feita uma pequena alteração, tendo perdurado até 2021, não tendo 

sofrido alterações até ao momento atual em que acharam que era o momento certo 

para fazer a alteração. 

Abel Santos (PSD) disse que a resposta dada ao Vogal Filipe Pinto era extremamente 

redutora. Que estavam a falar de se ter deixado passar o prazo e que bastava ver a  

declaração de voto dos vereadores do PSD naquela  matéria que referia não ter sido 

promovida uma auscultação junto da população. Perguntou que tipo de ações, de 

análise foram feitas e a razão daquelas ARU’s terem surgido e não terem sido 

desenvolvidas as ORU’s correspondentes no prazo de três anos que a legislação dava. 

Que os vereadores do PSD diziam terem sido esquecidas durante aquele período. 

Perguntou quais foram as motivações, para se entender que seria melhor deixar o 

prazo terminar e nada fazer até lá, e depois daquele prazo então apresentar aquelas 

novas ARU’s e ainda se foi feito algum trabalho junto da população e quais foram os 

resultados, e se não foi feito, quais foram os critérios. 

Presidente da Câmara esclareceu que desde 2018 apenas tinha sido constituída uma 

ARU, e que aquele estudo foi feito com base nos pedidos dos proprietários para 

aquelas ARU’s, sendo que apenas 8% dos processos submetidos na autarquia, ao 

abrigo do regime das AURUS, foram pedidos. Que se chegou à conclusão de que as 10 

ARU’s não faziam sentido, sendo importante fazer um estudo sobre a regeneração 

urbana e onde estava a maior densidade. Que em termos de território era 

praticamente a mesma coisa, abrangendo uma maior área na cidade de Espinho. 

Presidente JF Paramos disse que a ARU da Capela da Nossa Senhora da Guia foi 

suprimida e que a Presidente da Câmara explicou a razão de ter acontecido, devido à 
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falta de candidaturas, mas que considerava ter sido importante que se tivesse 

mantido. 

Presidente JF de Silvalde perguntou se existiam quotas para a criação das ARU’s, dado 

que a última ARU do núcleo central da cidade tinha uma área de 140 hectares e que 

tinham agora uma nova delimitação de 232 hectares, aumentando quase para o 

dobro, apanhando quase toda a cidade, sendo que, em Silvalde, existia apenas a ARU, 

na zona industrial, que tinha sido eliminada. Que verificava existir uma discrepância 

entre áreas de reabilitação urbana, sendo que as freguesias estavam a ser um pouco 

prejudicadas porque não iriam ter as mesmas facilidades, as mesmas regalias. Disse 

ainda que os Presidentes de Junta não foram consultados para a criação daquelas 

novas ARU’s.   

Presidente da Câmara Municipal disse que a zona industrial não tinha  a ver com 

aquele processo porque não existia zona para consolidar, mas que a área tinha 

aumentado na  zona de maior densidade. 

Presidente da JF Silvalde referiu que anteriormente na zona industrial tinha sido criada 

uma ARU com 97 hectares, e que tinha ficado sem efeito. Que foi aumentada para 45 

hectares a área da ARU do núcleo envolvente da Igreja Matriz de Silvalde  

Presidente da Câmara Municipal passou a palavra à técnica do município que 

esclareceu os critérios que levaram à delimitação destas novas ARU’s e que para além 

do critério que era impositivo, o legal, houve um estudo das dinâmicas que ocorreram 

no território, relacionado com o tipo de procura no âmbito da reabilitação urbana ao 

longo daqueles anos, e também uma estratégia de ordenamento urbano, à qual o 

município estava vinculada pelo seu PDM que tinha de ser tido em conta quando da 

definição das áreas de reabilitação urbana. Que o PDM definia claramente quais eram 

as áreas centrais de cada freguesia e da cidade de Espinho, tendo sido feito um 

exercício de fazer coincidir, não completamente, mas dentro da lógica do que era o 

edificado, as novas ARU’s com as centralidades, quer da cidade de Espinho, quer das 

freguesias. Que a ARU da cidade de Espinho era a maior, mas abarcava Espinho e 

Anta, sendo a zona que o PDM definia como a zona de expansão da malha urbana 

ortogonal fazendo sentido que seja para ali que convergisse a grande concentração de 

edificação. Lembrou ainda a lógica do desenvolvimento sustentável e da agenda na 

União Europeia, que era uma lógica de congregar a construção, de regenerar e fechar 
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tecidos e de não fazer a dispersão das infraestruturas pelo território, que honorava o 

município e comprometia a sustentabilidade do próprio território, pretendendo-se que 

a regeneração urbana fosse mais circunscrita aos núcleos urbanos. Disse que não se 

tratava de uma questão de quotas, mas de uma questão de sustentabilidade do 

território. 

Jorge Carvalho (CDU) disse que, quando as ARU’s foram implementadas, houve 

sessões públicas para esclarecimentos e foram ouvidas todas as juntas, e que agora 

foi feito tudo no segredo. Que se resumia a uma descida de imposto do IVA, sendo 

que a própria lei dos solos pretendia reduzir o IVA e que a necessidade da habitação 

iria levar à redução generalizada do IVA independentemente de estar ou não em ARU. 

Que lhe parecia que era mais a expectativa do que a realidade. Que a ARU de Espinho 

abrangia território de Espinho, Anta e Silvalde e que sobre o ponto de vista teórico, o 

concelho podia ter passado para uma única ARU com aspetos relevantes. Que era 

claro que a Câmara tinha o problema de fazer chegar o saneamento e a água a todas 

aquelas zonas, o que provocava despesas. Que era uma matéria que não tinha a 

relevância, a importância que se dizia. Que a Câmara fez mal em deixar caducar as 

anteriores. 

Abel Santos (PSD) disse que não se podia aceitar ter deixado passar um prazo. Disse 

que as ARU’s  estavam definidas desde 2021, e perguntou se o facto de terem deixado 

passar o prazo, tinha sido um esquecimento ou se foi mesmo uma opção política. 

Nuno Almendra (PSD) disse que, com a explicação técnica, ficaram com a ideia de que 

aquelas ARU’s tinham por objetivo centralizar a renovação dos edifícios apenas e 

somente no centro da cidade, e relembrou que a sustentabilidade num território 

assentava em quatro prismas, no social, no económico, no ambiental e no cultural, e 

que ao centralizar no núcleo urbano para diminuir os custos operacionais, estavam a 

pôr em causa toda aqueles prismas, ficando notório, que era uma opção política quase 

desertificar as freguesias. 

Presidente da Câmara Municipal disse que as ARU’s eram de 2018, que em 2021, 

mantiveram-se as mesmas, e estavam a propor uma alteração, com base nos pedidos 

que tiveram, tendo-se feito um novo estudo. Que a ARU do centro da cidade, tornou-

se maior, abrangia uma grande parte de Anta, portanto onde havia a maior malha 

urbana, e em Silvalde aumentou, onde havia maior densidade. 



 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ESPINHO 
 

 7

Votação: aprovada, por maioria, com 14 votos a favor, 2 votos contra e 9 abstenções 

minuta da deliberação: “Proposta de delimitação de seis Áreas de Reabilitação Urbana 

no concelho de Espinho a apresentar à Assembleia Municipal. A Assembleia Municipal 

de Espinho, no exercício das suas competências e nos termos do previsto no n.º 1 do 

artigo 13.º do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU - aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, na sua redação atual), deliberou aprovar a 

delimitação de seis Áreas de Reabilitação Urbana no Concelho de Espinho – ARU da 

Foz de Silvalde; ARU da Cidade de Espinho; ARU do Núcleo envolvente da Igreja 

Paroquial de S.to Estevão e da N.sa S.ra da Guia; ARU do Núcleo envolvente à Capela 

da N.sa S.ra dos Altos Céus; ARU do Núcleo envolvente à Igreja Matriz de Silvalde; e 

ARU do Núcleo envolvente à Igreja Paroquial de Paramos -, de acordo com a proposta 

aprovada pelo órgão executivo em sua reunião ordinária de 20/12/2024. A decisão foi 

tomada por maioria, com 14 votos a favor, 2 votos contra e 9 abstenções. A presente 

minuta, aprovada pelo plenário, por unanimidade, possui os devidos efeitos 

executórios nos termos legais aplicáveis. 

Declarações de voto 

O membro do BE e os Presidentes das Juntas de Freguesia de Anta e Guetim e de 

Espinho manifestaram apresentar declaração de voto, contudo as mesmas não foram 

apresentadas. 

Jorge Carvalho (CDU) “A CDU votou contra porque entende que antes da proposta vir 

a esta Assembleia, devia ter havido um debate público e deviam ter sido as Juntas e 

as Assembleias de Freguesia consultadas. A Câmara desapoiou ou não fez isso. As 

Juntas não se importam. A CDU importa-se. Entende que devia ter havido um debate 

público e esclarecedor das novas ARU’s.” 

 Ponto 4. Proposta do plano de ação do município de Espinho no plano estratégico de 

resíduos sólidos urbanos para 2030. 

Nuno Almendra (PSD) disse que o documento apresentava um conjunto de medidas a 

implementar pelo município de Espinho, estando perfeitamente definidas as metas a 

atingir até 2030, com ações de sensibilização dos munícipes, formação em áreas mais 

específicas como a compostagem caseira e o reforço e adoção de novas medidas na 

recolha. Disse que o relatório da APA destacava a ambição do município nas medidas 
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a implementar, alertando, no entanto, para a exigência da implementação, obrigando 

a um acompanhamento efetivo, uma monitorização apoiada em dados objetivos e o 

ajusto ou adição de medidas complementares e alerta ainda para a necessidade de 

prever a recolha de resíduos urbanos perigosos, como as latas com restos de tinta, 

algo que não estava previsto até 2030. Disse ainda que uma das medidas que lhe 

parecia importante adotar era o sistema PayT, que assentava no princípio do utilizador 

pagador, naquele caso, podiam designar poluidor/pagador, que era um modelo 

tarifário dissociado da fatura da água, e era um sistema que permitia que as famílias 

pagassem o serviço de gestão de resíduos em função da quantidade de volume ou 

peso de resíduos indiferenciados que produzissem, para que, as famílias que 

conseguissem reduzir a quantidade de lixo indiferenciado, aumentariam a separação 

de resíduos para reciclagem e produzindo menos lixo, pagariam menos. Que aquele 

sistema era algo que já existia em municípios, como Guimarães e Condeixa, por 

exemplo, e que acabava por ser um modelo que iria promover a reciclagem e fazer 

com que as famílias fossem beneficiadas do ponto de vista económico. Que para ser 

implementado, deveria existir a recolha seletiva, que apenas existia na freguesia de 

Anta Guetim, sendo previsto adotar apenas em 2027 nas restantes freguesias. Que, 

caso o município se sentisse preparado para adotar aquele modelo mais cedo, seria 

importante para conseguirem otimizar o serviço de recolha e beneficiar todos os 

espinhenses. Que o município previa investir 6,9 milhões de euros naquele programa, 

estando previstos um conjunto de mecanismos de financiamento daquelas operações, 

pelo que esperava que o Executivo estivesse atento aos regulamentos e avisos 

próprios dos financiamentos, mas que infelizmente, a Presidente e o seu Executivo 

tinham prejudicado o presente e o futuro de Espinho e dos Espinhenses ao  

desperdiçar, de uma forma totalmente irresponsável, milhões e milhões de euros, 

impedindo que o Concelho proporcionasse qualidade de vida, e mesmo condições de 

vida condignas a muitas e muitas famílias. Que considerava importante que os 

relatórios estatísticos anuais que o município se comprometia a divulgar fossem 

efetivos, tivessem uma linguagem acessível a todos e que a divulgação fosse feita por 

diferentes vias para se tornar o mais abrangente possível.  

Bruno Morais (BE) disse que, dada a enorme importância da matéria, consideravam 

premente o maior esclarecimento sobre as medidas concretas para o alcance das 

metas a que se propunham, dado que a informação disponibilizada era 

manifestamente insuficiente. Perguntou quais os custos de implementação e qual o 
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impacto das taxas de resíduos da implementação do PERSU 2030 e se levaria ao 

aumento das taxas de resíduos cobradas aos cidadãos e às empresas. Que o sucesso 

do Plano dependia em grande parte da colaboração entre o setor público e privado, e 

perguntou que parcerias públicas ou privadas seriam estabelecidas e que incentivos e 

penalizações estavam previstas. Que o Bloco de Esquerda valorizava propostas que 

incluíssem mecanismos de consulta e participação dos cidadãos no processo de 

decisão e perguntou se as juntas de freguesia foram realmente ouvidas e participaram 

efetivamente na elaboração da proposta. 

Presidente da Câmara Municipal disse que iria apresentar o documento uma vez que 

não teve hipótese de o fazer antes das intervenções e com uma apresentação em slide 

explicou em que consistia a Proposta do plano de ação do município de Espinho no 

plano estratégico de resíduos sólidos urbanos para 2030, que assentava em 3 eixos, 

pretendendo-se que a área dos indiferenciados diminuísse e aumentasse a área da 

recolha seletiva, prevendo-se um grande salto em 2027 devido à possibilidade de 

financiamento. Que seria feito o reforço do ecocentro móvel e implementação de 

recolha porta a porta nas freguesias de Silvalde e de Paramos, a atualização do 

regulamento municipal, a criação da polícia municipal e reforço de fiscalização 

municipal para a área do ambiente e ainda a elaboração de um estudo para a 

implementação do sistema PayT nos setores residencial e não residencial. Que o 

investimento era um total dos 6, 879 milhões. 

Abel Santos (PSD) disse que a freguesia de Anta e Guetim, pelo esforço, pela forma 

como  aderiram ao projeto de recolha seletiva de resíduos, deveria ter uma 

diferenciação comparativamente às outras freguesias onde o projeto ainda não estava 

disponível, deviam ter já algum retorno, dado que foi uma aprendizagem, um projeto 

piloto. Que Anta e Guetim estava sempre disponível para os projetos, mas que no final 

era sempre posta de parte, como no caso da estratégia local da habitação, do 

mobiliário urbano, do Centro de Saúde, da repavimentação da Rua dos Combatentes. 

Que estavam disponíveis para permitir atingir determinadas metas que permitiam ao 

município apresentar valores, estatísticas muito bonitas. Que precisavam de ver por 

parte do executivo algum retorno, ver algo de bom para a freguesia. 

Presidente da Assembleia em exercício disse que se deviam cingir ao documento em 

discussão. 
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Teixeira Lopes (PS) fez um requerimento à Mesa, dizendo que depois das explicações 

da Presidente da Câmara e das intervenções feitas, qualquer outra intervenção estava 

ferida. Requereu que o documento fosse colocado à votação com prejuízo dos 

inscritos. 

Abel Santos (PSD) fez um protesto referindo que estavam a falar de problemas 

relacionados e que diziam respeito aos espinhenses e que entendia que fosse difícil ao 

Partido Socialista justificar e apresentar argumentos para contrariar o que disseram e 

que, numa fuga para a frente, pretendesse eliminar a discussão.  

Teixeira Lopes (PS) disse que os diversos argumentos, uns que tinham a ver com a 

matéria que estava a ser discutida e outros com imaginação criadora, utilizando-se o 

tempo de antena para fazer intervenções que ultrapassavam as matérias. Que já tinha 

sido tudo explicado e julgava que não havia mais nenhuma contribuição para 

esclarecer a forma de votação, que estavam a perder tempo. Disse à Mesa que o 

requerimento que tinha feito tinha precedência.  

Abel Santos (PSD) fez um contraprotesto dizendo que, na Assembleia Municipal não 

estavam a perder tempo, ou fazer perder tempo, mas estavam a olhar pelos 

espinhenses.  

Jorge Carvalho (CDU) fez um requerimento à mesa dizendo que entendia que o 

requerimento do vogal Teixeira Lopes era ilegal pelo que não podia ser admitido. Que 

o BE e a CDU tinham o direito de fazerem intervenções naquele ponto. 

Nuno Almendra (PSD) disse que queria apenas protestar pelo facto da curva só 

inverter em 2028 ser uma opção do município, ou seja, as metas da APA estavam 

bem definidas e o município entendia que em 2024, em 2025, em 2026 e em 2027 

não queria cumprir as metas da APA. Que a Presidente da Câmara Municipal disse que 

o financiamento começava em 2028 e era por isso que a curva não subia, sendo que 

na verdade, existiam mecanismos de financiamento antes de 2028, pelo que cabia ao 

município não desperdiçar os milhões.  

Presidente da Câmara Municipal disse que o vogal Abel Santos tinha misturado vários 

assuntos. Frisou que não era possível ainda, naquele momento, ver as  máquinas na 

estrada, porque tinha de existir um projeto para o fazer. Que em dois anos tinham 

feito muita coisa. Sobre os milhões disse que era uma falácia.   
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Jorge Carvalho (CDU)  disse que se apontava para o ano de 2027 para as coisas 

melhorarem, quando o atual executivo já não estiver em funções. Que o documento 

referia que, em 2024, gastar-se-ia 120 mil euros, sendo que nos anos anteriores 

também se referia que tinham já gasto aquele dinheiro e não gastaram, pelo que 

chegariam a 2027 e ainda não teria acontecido. Que a Câmara Municipal não 

pretendia que a recolha funcionasse bem, mas queria um mecanismo para ter receita, 

criando-se até uma polícia para multar quem não cumprisse.  

Presidente da Mesa em exercício disse que tinham direito de discutir os assuntos que 

estavam na ordem de trabalhos, mas que ele tinha de ter em atenção quando se 

desviavam dos temas e entravam em protestos e contra protestos. Que, apesar do 

requerimento apresentado pelo vogal Teixeira Lopes, entendeu deixar fazer as 

intervenções. Que iam agora dar seguimento ao requerimento e passar à votação do 

documento, tendo o mesmo sido aprovado com 12 votos a favor, 1 voto  contra e 12 

abstenções. 

Minuta de deliberação 

Proposta de Plano de Ação do Município de Espinho do Plano Estratégico de Resíduos 

Sólidos Urbanos 2030 - (PAPERSU 2030). A Assembleia Municipal de Espinho, no 

exercício da competência conferida pela alínea h) do n.º 1 do artigo 25.º do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais (RJAL, aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro), deliberou aprovar a versão final do Projeto de Plano de Ação do Município 

de Espinho do Plano Estratégico de Resíduos de Sólidos Urbanos 2030 

(PAPERSU2030), de acordo com a proposta aprovada pelo órgão executivo em sua 

reunião ordinária de 4/03/2024 e depois de obtidos os pareceres favoráveis das  

entidades tutelares APA, ERSAR e CCDR-NORTE. A decisão foi tomada por maioria, 

com 12 votos a favor, 1 voto  contra e 12 abstenções. A presente minuta, aprovada 

pelo plenário, por unanimidade, possui os devidos efeitos executórios nos termos 

legais aplicáveis. 

Declarações de voto. 

Jorge Carvalho (CDU): “A CDU votou contra porque pela primeira vez nesta 

assembleia municipal a mesa fechou a discussão impedindo que as pessoas 

completassem a discussão do ponto para passar à votação. É um precedente 
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gravíssimo que foi criado nesta assembleia. Estava já inscrito o vogal Almendra, o  

Bloco de Esquerda não teve oportunidade de falar e nenhum dos presidentes da Junta 

teve possibilidade de se inscrever porque a Mesa  entende que a certa altura está 

cansada de ouvir os depoimentos e fechou e proibiu a discussão. Mal está esta 

assembleia quando os deputados são proibidos de se inscrever e de acabar a 

discussão.”  

Ponto 5. Proposta de Plano Estratégico de Renovação da Rede do Sistema Municipal de 

Abastecimento Público de Água do concelho de Espinho – PERRSAA 

Presidente da Câmara Municipal apresentou o documento com uma apresentação em 

slide, para explicitar como funcionava o sistema de abastecimento de água, as falhas 

no abastecimento, as avarias, a água não faturada e as ruturas com o levantamento 

dos pontos mais críticos, o histórico da reabilitação de condutas em percentagem por 

ano feito com base em indicadores. Passou de seguida a palava ao técnico do 

município que explicou o processo de cálculo do indicador de reabilitação de condutas. 

De seguida a Presidente da Câmara referiu o planeamento da renovação da rede que 

visava substituir integralmente o fibrocimento, renovar as condutas para conduzir a 

uma menor perda e melhorar os indicadores. Que o plano de investimento, em 2025 

seria de 2 milhões, em 2026 de cerca de 1 milhão, prevendo-se, no total, até 2031, 

um investimento de cerca de 12 milhões na rede, com uma candidatura para a 

reabilitação da rede. Que se teria de contratar recursos, técnicos superiores, 

assistentes operacionais,  gerir melhor os empreendimentos, operar e manter a rede e 

capitalizar o conhecimento para as infraestruturas. 

Presidente JF Espinho perguntou a razão da renovação na Rua 19, que era 

considerada um cancro em Espinho, não aparecer nos investimentos para 2025. 

Nuno Almendra (PSD) disse que, numa entrevista ao Jornal Notícias em Outubro de 

2024, a Presidente da Câmara, respondeu às perguntas sobre o que estava a ser feito 

para minimizar as perdas d'água e se estavam a ser usadas novas tecnologias,  que 

“paralelamente investimos na construção de ZMC” e “sim, o município de Espinho tem 

dado passos importantes na implementação de novas tecnologias, destacam-se as 

ZMC.”. Lembrou que as ZMC foram instaladas em junho de 2021, no investimento do 

Executivo do PSD, na ordem dos 410 mil euros, sendo que aquelas 23 ZMC eram as 

que constavam do relatório 2025, portanto, o Partido Socialista, de 2021 a 2025, não 
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fez nada em termos de instalação de ZMC. Disse que na  última reunião da Assembleia 

Municipal, a Presidente da Câmara tinha informado que não tinha financiamento 

garantido para aquelas ações, para aquele grande projeto, na ordem dos 12 milhões 

e, tendo em conta que em 2025, já estava previsto um valor de 2 milhões, perguntou 

se o investimento ia ser feito com recursos próprios, em 2025, ou através de algum 

programa de financiamento e,  no caso de ser um programa de financiamento, qual 

era o prazo para as candidaturas e qual a percentagem de participação. Perguntou 

ainda se aquela participação se restringia ao ano 2025 e se existiam limites temporais 

para a conclusão da obra. Perguntou quais tinham sido as condutas substituídas pelo 

Executivo do Partido Socialista, em que localização, o número de quilómetros que 

conseguiram substituir e como foram feitas, com recursos próprios ou contratos de 

empreitada.  

Abel Santos (PSD) disse que o Programa Espinho Melhor era o programa do Partido 

Socialista às eleições autárquicas e que em relação ao tema da água, referia a 

redução da fatura da água, simplificar a fatura, substituir e modernizar a rede de 

abastecimento de água, garantir a não privatização da água, criar um programa de 

combate ao desperdiço de água. Fez notar que tudo não passou de um projeto de 

intenções, de mais umas ilusões colocadas num programa eleitoral, sendo de esperar 

que algo fosse feito. Que a Rua 19 para onde já havia algo consolidado, financiado, 

onde os comerciantes tinham manifestado abertura porque tratava-se de uma obra de 

grandes dimensões que traria alguns prejuízos, mas teria, naturalmente, as suas 

virtudes, não avançou. Que seria difícil aos presidentes de junta, que votarem a favor 

do aumento das taxas d'água, justificar junto dos seus fregueses, a razão do 

aumento, quando não estavam a fazer o trabalho. Que a taxa de perdas de água era a 

das pior da área metropolitana do Porto, e que estavam a penalizar os munícipes.  

Jorge Carvalho (CDU) disse que o problema da água era um problema importante, 

mas que naquela apresentação viram que em março de 2025, já se apresentava  

como gasto na reabilitação da água, 2 milhões e ia até 2032, com um total de 12 

milhões, não explicando como seriam obtidos aqueles 2 milhões e o que seria feito. 

Que em 2025 não se faria nada, podendo, talvez começar-se algo com vista às 

eleições, e que ficava  sempre com a sensação de que aqueles números eram 

arbitrários, que os investimentos eram para impressionar, sempre falsas promessas, 

números pomposos para as pessoas irem votar, no dia das eleições, com a esperança 



 14

que daquela vez é que ia ser. Disse que alguns presidentes de Junta defendiam uma 

única tese, ou seja se a Câmara lhes desse dinheiro tinha o seu apoio, tinha o seu 

voto garantido, sendo que quando houvesse a separação de Anta e de Guetim, 

haveria mais um presidente de junta a votar a favor. 

Nuno Almendra (PSD) fez um ponto de ordem à Mesa e disse que, no início da reunião 

sugeriu que as respostas fossem dadas após as perguntas serem colocadas, sendo 

que naquele ponto as respostas não tinham sido dadas, misturando-se com a 

intervenção política 

Presidente em exercício disse que a intervenção política era na segunda intervenção 

de cada Vogal sendo que os vogais tinham de reservar aquelas intervenções para a 

altura devida e que também tinham de se organizar. 

Abel Santos (PSD) protestou referindo que não acreditava que, depois da 

desagregação, Guetim iria votar sempre ao lado da  Câmara porque conhecia as 

pessoas de Guetim. Que os Guetinenses, o representante de Guetim na Assembleia 

Municipal, votariam sempre em função dos interesses de Guetim. 

Presidente JF Silvalde disse que o programa de investimento na rede de 

abastecimento de água era de sete anos. Que em Silvalde também tinham aqueles 

problemas que se tinham agravado nos últimos dois ou três anos e que eram bem 

piores que a Rua dos Combatentes, referindo-se à Estrada Nacional 109 sobre a qual 

recebia bastantes comunicações, bastantes reclamações. Que na reunião com a IP e a 

Câmara Municipal, estiveram também os Presidentes das Juntas, na qual se  falou da 

possibilidade da Estrada Nacional 109 ficar descontinuada como estrada nacional, 

sendo que a IP entendia que devia entregar a manutenção e a responsabilidade 

daquela estrada à Câmara Municipal de Espinho, tendo-se falado em valores altos, 

mas não se chegando a conclusão nenhuma. Que era algo que viria beneficiar Espinho 

de lés a lés, tendo em conta que era uma estrada bastante estruturante. Que tinham 

de chegar a uma solução para aquele assunto, não só à nível das infraestruturas de 

rede, que deviam ter sido feitas já há três anos, fazendo notar que teriam eleições em 

maio e depois em setembro, e que em 2025 não se iria fazer nada, continuando a EN 

109 com os mesmos problemas. Sugeriu que talvez se devesse criar uma Comissão de 

interesses dentro da Assembleia para discutir o assunto da EN 109. Perguntou, 
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embora todas elas fossem de grande monta e de muita importância, se havia 

interesse em colocar a 109 na frente daquelas intervenções.  

Presidente da Câmara Municipal disse que a candidatura tinha de ser apresentada até 

31 de março, estavam em causa 3 milhões financiados a 70%, e que  estavam com 

2,1 milhões que eram financiados. Que a renovação feita era decorrente das obras de 

urbanização e relativamente à rua 19 já tinha explicado, várias vezes, a razão de não 

ter sido feita, sendo que a altura ideal já tinha passado e foi preciso pagar outras 

obras que estavam em curso. Que era uma rua que tinha de ter uma intervenção e 

tinha que ter uma participação de quem tinha negócios naquela rua. Disse que a EN 

109 estava num estado muito mau, principalmente na zona de Silvalde, sendo que o  

montante que lhes queriam dar rondava os 800 mil euros. Que até podiam fresar e 

pavimentar a 109, mas que passado alguns dias teriam novas roturas, uma vez que 

para além da pavimentação era necessário fazer todas as infraestruturas necessárias, 

água, saneamento, gás, linhas de corrente. Para além disso, existiam uma série de 

edifícios municipais que necessitavam de uma intervenção profunda porque não 

tiveram praticamente nenhuma manutenção e, portanto, os gastos aumentaram 

substancialmente. 

Presidente JF Espinho disse que nunca foi convidado para as reuniões com a IP.  

Nuno Almendra (PSD) referiu que, depois de analisarem a proposta de renovação da 

rede do sistema de abastecimento de água de Espinho e as informações prestadas na 

Assembleia, verificaram que estavam a avaliar um anúncio e não uma proposta, 

perguntando como podiam votar algo que não tinha financiamento garantido para a 

sua execução, não a médio prazo, mas para o ano 2025, onde se anunciava um 

investimento de 2 milhões de euros, sendo que aquele valor não constava do 

Orçamento da Câmara Municipal. Relativamente ao indicador ali explanado referente à 

renovação das condutas, disse que os valores apresentados em 2023 e em 2024, 

refletiam o trabalho do Executivo do Partido Social Democrata, sendo que a média da 

renovação foi feita nos últimos 5 anos, e nada foi feito pelo Partido Socialista porque 

foi nos anos de 2018 a 2020 que a obra foi executada. Que, em março de 2019, foi 

apresentado um plano de renovação das redes que resultou de um levantamento 

cadastral exaustivo e detalhado, reconhecido no relatório que ali foi apresentado, 

tendo o ciclo de renovação sido interrompido em 2021, fruto do abandono daquele 

plano estratégico por parte do Partido Socialista. 
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Que as renovações da zona do RECAFE, com a substituição na rede da Avenida João 

de Deus, Rua 8, Avenida 8 e Rua 62; a reabilitação no bairro piscatório em Silvalde, a 

instalação de 23 zonas de medição e controlo (ZMC); a rede da Cavada Velha em 

Congosta em Anta, a rede em Paramos, a malha de redes da Rua 7 e 15 entre as ruas 

8 e 20, a rede da Rua 19 entre a rotunda da Congosta e a Rua 22, a rede da Rua 33 

entre a Rua 8 e a Avenida 32 e a rede da Rua 20 desde o cemitério até à Rua 33 foi 

trabalho executado pelo Partido Social Democrata e que permitia que hoje fosse 

apresentado um gráfico. Que mais uma vez e numa temática tão importante para o 

Concelho de Espinho, o Partido Socialista defraudou os Espinhenses, sendo que em 

2021 prometeu a substituição e modernização da rede de abastecimento de água em 

todo o Concelho no seu programa eleitoral e naquele mesmo ano, abandonou um 

plano estratégico e um projeto de renovação de rede de abastecimento em curso, 

anunciando agora um plano para sete anos sem que para o ano em curso tenha 

financiamento garantido para a sua execução. Que, infelizmente, já estavam 

habituados a anúncios megalómanos, assim foi na habitação e assim estava a ser na 

renovação de condutas, infelizmente começavam a ficar habituados a taxas de 

execução zero, a um desperdício de dinheiro que era assustador, que punha em causa 

o presente e o futuro e quando ouvia dizer que não podiam fazer obra porque não 

tinham dinheiro disponível, lembrou os 14 milhões de euros deitados fora na 

estratégia local de habitação. 

Presidente JF Paramos protestou por motivo de haver coisas que se diziam sem 

pensar, lembrando que, de facto houve um plano de requalificação da rede de água e  

de novas expansões, sendo que em Paramos apenas foram feitas novas expansões na 

água e no saneamento, e não foram feitas requalificação da rede. 

Abel Santos (PSD) fez notar que quando ouviam vários vogais e presidentes de Junta 

a intervir naquela mateira era sinal que algo estava a falhar, competindo ao executivo 

em funções olhar para o problema sem nenhum tipo de reservas, de forma séria, 

naturalmente, e de uma forma direta, de uma forma objetiva. Que estar a atirar a 

questão para muitos anos para a frente, fazia-os pensar que era mais um anúncio e  

alguma incapacidade em resolver o problema no momento. Que tinha de se 

estabelecer uma estratégia, olhar para o assunto de forma séria, para perceber as 

ferramentas existentes para ultrapassar o problema. Que estavam perante uma 
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intenção não sustentada de uma forma robusta, que lhes permita acreditar que iria 

acontecer.  

Presidente da Câmara Municipal disse que não perderam os 14 milhões, que o vogal 

sabia que se tinham candidatado e sabia que havia candidaturas que ficaram de fora. 

Que iriam reabilitar o bairro de Paramos, não sabia o que iria acontecer com a queda 

do governo e estava preocupada com tudo o que já tinha falado no IHRU, ou seja a 

forte possibilidade do bairro de Paramos integrar as 10 mil fogos que estavam 

previstos, mas que assumiu que iriam reabilitar aquele bairro mesmo que fosse com o 

orçamento municipal, sendo que o mesmo não era elástico e o concelho precisava de 

muitas obras. 

Nuno Almendra (PSD) protestou referindo que não era por se insistir numa inverdade  

que ela se tornava verdade. Que não fizeram todas as candidaturas, sendo que tinha a 

listagem das candidaturas feitas, as aprovadas e as não aprovadas. Quanto ao bairro 

de Paramos, e a sua requalificado com dinheiros próprios, era uma falácia, fazendo  

notar que estavam a falar de 20 milhões de euros à data da elaboração da Estratégia 

Local de Habitação 2023 e que, mais uma vez, estavam a dar uma ideia 

completamente utópica, errada. 

Presidente da Câmara Municipal referiu que o vogal Nuno Almendra estava a fazer 

política e que não era verdadeira. Que o bairro de Paramos seria requalificado em 

termos energéticos, coberturas, caixilharia, revestimento a capoto e que as verbas 

constavam do orçamento aprovado. Que os apartamentos que estavam fechados, por 

falta de  condições de habitabilidade, seriam todos intervencionados. 

Votação: aprovado com 15 votos a favor e 10 abstenções. 

Minuta de deliberação: Proposta de Plano Estratégico de Renovação da Rede do 

Sistema Municipal de Abastecimento Público de Água do concelho de Espinho – 

PERRSAA. A Assembleia Municipal de Espinho, no exercício da competência conferida 

pela alínea h) do n.º 1 do artigo 25.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais (RJAL, 

aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro), e para os efeitos do 

previsto no n.º 2 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto (Regime 

jurídico dos serviços municipais de abastecimento público de água, de saneamento de 

águas residuais e de gestão de resíduos urbanos), deliberou aprovar o Plano 
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Estratégico de Renovação da Rede do Sistema Municipal de Abastecimento Público de 

Água do concelho de Espinho, de acordo com a proposta aprovada pelo órgão 

executivo em sua reunião ordinária de 27/01/2025. A decisão foi tomada por maioria, 

com 15 votos a favor e 10 abstenções. A presente minuta, aprovada pelo plenário, por 

unanimidade, possui os devidos efeitos executórios nos termos legais aplicáveis. 

Declarações de voto:  

Jorge Carvalho (CDU) “A CDU absteve-se neste documento porque, primeiro, 

pomposamente a Câmara considera tudo estratégico. O que se explica, onde é que 

está a estratégia, mas não há nada que faça que não seja estratégico. Segundo, todas 

estas obras são feitas para os dois próximos executivos, porque este executivo não vai 

fazer nada. Terceiro, não é explicitado, não é compreensível como é que as contas 

foram feitas, de modo que depois, quando chegar ao concreto, a obra vai disparar e 

vai ser  diferente nesta situação e as próximas assembleias municipais verão este 

documento vir aqui a partir do zero, porque ainda não foi feito nada.”  

Presidente JF Silvalde: “Votei a favor do ponto nº 5 da O.T., concordando com a 

proposta apresentada pela Câmara Municipal respeitante ao investimento previsto na 

substituição da rede de água obsoleta, causadora de imensas perdas de água pelas 

bastas roturas que acontecem, proposta esta acompanhada de um plano plurianual de 

investimento avultado, que se inicia em 2025 até 2031. No entanto, não deixei de 

manifestar o meu descontentamento e mais uma vez referir, o estado deplorável da 

estrada nacional 109 que pelo seu trajeto e importância estruturante na sua longitude, 

atravessa todo o Concelho de Espinho, mas agravado no troço que passa em Silvalde, 

pelas várias roturas que acontecem desde há 4 anos a esta parte, que esburacaram o 

seu piso e prejudicaram o fluir em segurança do trânsito e dos moradores que estão 

infernizados com este estado da N 109. Mais pedi que se encetassem novamente 

negociações com as Infraestruturas de Portugal, responsáveis pela N 109, para que se 

resolva definitivamente o estado do piso da N 109. Se o mau estado da rede de água 

são impedimento para se resolver a repavimentação da estrada N 109, então com 

este programa apresentado, que se comecem os trabalhos de substituição da rede de 

água por esta estrada, pois é o que está a impedir a resolução da sua pavimentação e 

por conseguinte, do culminar com um calvário que é para todos os, silvaldenses e não 

só, que utilizam a Estada Nacional 109.” 
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Nuno Almendra (PSD) “O PSD absteve-se na votação deste documento, primeiro 

porque é um documento de grande relevância para o Concelho, é um tema que 

infelizmente foi abandonado por este executivo, é um tema que nada foi feito por este 

executivo e a abstenção prende-se com a importância. Por outro lado, verificamos, e 

acho que hoje ficou bem vincado e bem notório, que isto é um anúncio, é um anúncio 

que não tem qualquer base de sustentação financeira, é um anúncio destruturado 

completamente e, portanto, provavelmente em 2026 vamos ter aqui a apresentação 

de um plano estratégico para a renovação das condutas, certamente não por este 

executivo, mas o que virá vai ter que apresentar, visto que em 2025 nada vai ser feito 

nesta temática.”  

O vogal do BE, Bruno Morais, manifestou intenção de apresentar declaração de voto 

por escrito, contudo a mesma não foi apresentada. 

Não havendo intervenções por parte do público presente, o Presidente da Assembleia 

Municipal em exercício deu a reunião por encerrada e informou que a continuação da 

sessão seria comunicada oportunamente. 

As deliberações tomadas na presente reunião foram aprovadas em minuta, por 

unanimidade, ao abrigo do nº 3 do artigo 57.º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 

após a sua leitura pelo Presidente da Mesa da Assembleia Municipal em exercício 

Para constar e devidos efeitos, nos termos do disposto nos n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 61.º 

do Regimento, lavrou-se a presente ata, que tem como suporte gravação digital de 

tudo quanto ocorreu na respetiva reunião, e vai ser assinada pelo Presidente da 

Assembleia Municipal em exercício e por mim, Isaura Maria Gomes Pinto da Rocha 

Gonçalves, funcionária municipal da Divisão de Jurídica e de Apoio à Administração, 

designada para o efeito, que a elaborei nos termos legais. 

O Presidente da Assembleia Municipal em exercício  

_____________________________________ 

A Funcionária Municipal, 

_____________________________________ 


